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MINISTERIO DA FAZENDA

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
TERCEIRA SECAO DE JULGAMENTO

Processo n° 13971.721450/2016-70

Recurso n° Voluntario

Resolucio n®  3402-001.598 — 4° Camara/2* Turma Ordinaria
Data 28 de novembro de 2018

Assunto PIS ¢ COFINS - COMPENSACAO

Recorrente BUNGE ALIMENTOS S/A
Recorrida FAZENDA NACIONAL

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Resolvem os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, converter o
julgamento do recurso em diligéncia, nos termos do voto do relator.

(assinado digitalmente)

Waldir Navarro Bezerra - Presidente.
(assinado digitalmente)

Diego Diniz Ribeiro - Relator.

Participaram da sessdao de julgamento os Conselheiros Waldir Navarro Bezerra,
Rodrigo Mineiro Fernandes, Diego Diniz Ribeiro, Maria Aparecida Martins de Paula, Maysa
de S& Pittondo Deligne, Pedro Sousa Bispo, Renato Vieira de Avila (suplente convocado) e
Cynthia Elena de Campos. Ausente justificadamente a Conselheira Thais De Laurentiis
Galkowicz, sendo substituida pelo Conselheiro Renato Vieira de Avila (suplente convocado).

Relatorio

1. Por bem representar o caso em tela, emprego como meu parte do relatorio do
acordao n° 14-63.819, veiculado pela DRJ de Ribeirao Preto (fls. 684/698), o que passo a fazer
nos seguintes termos:

Trata-se de impugnac¢do apresentada contra os langamentos das
Contribui¢oes para o Programa de Integragdo Social (PIS) e para o
Financiamento da Seguridade Social (Cofins), ambas sujeitas ao
regime ndo cumulativo, referentes as competéncias de janeiro e
fevereiro de 201 1.
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 Resolvem os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, converter o julgamento do recurso em diligência, nos termos do voto do relator.
 (assinado digitalmente)
 Waldir Navarro Bezerra - Presidente.
 (assinado digitalmente)
 Diego Diniz Ribeiro - Relator.
 Participaram da sessão de julgamento os Conselheiros Waldir Navarro Bezerra, Rodrigo Mineiro Fernandes, Diego Diniz Ribeiro, Maria Aparecida Martins de Paula, Maysa de Sá Pittondo Deligne, Pedro Sousa Bispo, Renato Vieira de Avila (suplente convocado) e Cynthia Elena de Campos. Ausente justificadamente a Conselheira Thais De Laurentiis Galkowicz, sendo substituída pelo Conselheiro Renato Vieira de Avila (suplente convocado).
   Relatório
 1. Por bem representar o caso em tela, emprego como meu parte do relatório do acórdão nº 14-63.819, veiculado pela DRJ de Ribeirão Preto (fls. 684/698), o que passo a fazer nos seguintes termos:
 Trata-se de impugnação apresentada contra os lançamentos das Contribuições para o Programa de Integração Social (PIS) e para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins), ambas sujeitas ao regime não cumulativo, referentes às competências de janeiro e fevereiro de 2011.
 Os lançamentos decorreram da falta de recolhimento das contribuições devidas sobre o faturamento mensal pelos fatos de: i) o interessado ter deixado de incluir na base de cálculo das contribuições as receitas decorrentes de subvenções concedidas por Estados da União, correspondentes à redução ou à concessão de crédito presumido do Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS); ii) o autuante ter reduzido a zero os saldos dos créditos das contribuições apurados pelo interessado, para as competências de abril e junho de 2010, remanescentes ao final de dezembro de 2010; e, iii) de o autuante ter glosado parte dos créditos aproveitados (descontados) pelo interessado no período objeto dos lançamentos em discussão, conforme Relatório Fiscal às fls. 199/236.
 Intimado dos lançamentos, o interessado impugnou-os (fls. 245/302), alegando, em síntese
 (...) (grifos nosso).
 2. Diante da aludida autuação, o contribuinte apresentou a impugnação de fls. 245/301, a qual foi julgada improcedente pelo mencionado acórdão assim ementado:
 ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO
 Data do fato gerador: 31/01/2011, 28/02/2011
 DIFERENÇAS APURADAS. LANÇAMENTO, DECADÊNCIA. PRAZO. CONTAGEM.
 A contagem do prazo quinquenal da decadência do direito de a Fazenda Nacional constituir crédito tributário sujeito a lançamento por homologação, quando não há antecipação de pagamentos, é feita a partir do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado.
 ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP
 Data do fato gerador: 31/01/2011, 28/02/2011
 BASE DE CÁLCULO. COMPOSIÇÃO.
 A base de cálculo da contribuição sujeita ao regime não cumulativo é o faturamento, assim entendido o total das receitas auferidas pela pessoa jurídica, excluídas as receitas expressamente previstas em lei.
 BASE DE CÁLCULO. RECEITAS DE SUBVENÇÕES. EXCLUSÃO.
 Somente as receitas de subvenções comprovadamente aplicadas em investimentos imobilizados podem ser excluídas da base de cálculo das contribuições para o PIS e para a Cofins com incidência não cumulativa.
 SALDOS CREDORES. PERÍODOS ANTERIORES. DESCONSIDERAÇÃO.
 Correta a desconsideração dos saldos credores de períodos anteriores, na apuração da diferença da contribuição lançada e exigida, pelo fato de tais saldos terem sido objetos de processos próprios nos quais foram analisadas a certeza e liquidez dos valores aproveitados (descontados).
 DESPESAS. FRETES DEVOLUÇÕES, TRANSFERÊNCIAS DE PRODUTOS. GLOSAS DE CRÉDITOS.
 Correta a glosa dos créditos sobre despesas com fretes de devoluções, transferências de produtos em elaboração, acabados, insumos entre os estabelecimentos do interessado por não se enquadrarem no art. 3º das Leis nº 10.637, de 2002, e nº 10.833, de 2003.
 ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL - COFINS
 Data do fato gerador: 31/01/2011, 28/02/2011
 LEGISLAÇÃO CORRELATA. APLICAÇÃO.
 Dada a correlação entre as normas que regem as contribuições, aplicam-se na íntegra as mesmas ementas e conclusões de mérito do PIS à Cofins.
 Impugnação Improcedente.
 Crédito Tributário Mantido.
 3. Uma vez intimado, o contribuinte interpôs o recurso voluntário de fls. 707/768, oportunidade em que repisou os fundamentos invocados em sua impugnação.
 4. Em razão da resolução nº 3201-001.290 (fls. 777/783) o Presidente da 3a Seção deste Tribunal Administrativo, por intermedio do despacho de fls. 787/788, determinou que o presente processo fosse distribuído por dependência ao processo n. 13971. 24090/2015-87, sob minha relatoria.
 5. É o relatório.
 Voto
 Conselheiro Diego Diniz Ribeiro
 I. Da admissibilidade do Recurso
 6. O Recurso Voluntário interposto é tempestivo e preenche os demais requisitos de admissibilidade, motivo pelo qual dele tomo conhecimento.
 II. O contexto fático da presente demanda
 7. Conforme se observa dos autos, a presente exigência fiscal pauta-se em três fundamentos distintos, sendo um deles o seguinte:
 redução a zero dos saldos das contribuições não-cumulativas, ao final do período de apuração 12/2009, conforme Relatório Fiscal que integra o processo n° 13971.723730/2014-51 (itens 85 a 88).
 8. Em outros termos, o contribuinte alega que o saldo credor existente até dezembro de 2009 seria suficiente para saldar integralmente o débito aqui lançado. Ocorre que, aludido crédito foi objeto de glosa, a qual é discutida no âmbito do processo administrativo 13971.723730/2014-51, cujo extrato processual obtido por este Relator junto ao comprot encontra-se abaixo indicado:
 
 
 9. Da análise de tal movimentação processual é possível constar que, aparentemente, o contribuinte interpôs impugnação administrativa, cujo desfecho é de impossível conclusão apenas com base na movimentações processuais alhures indicadas.
 10. Não obstante, alega ainda o contribuinte que a manutenção ou não do débito exigido nos autos n. 13971.723730/2014-51 depende ainda da glosa de saldo credores debatidos nos autos 13971.908784/2011-41 e 13971.908783/2011-05, os quais estão pendentes de julgamento definitivo neste Tribunal Administrativo:
 
 
 
 
 11. Diante deste quadro e para a existência de uma segura conclusão do presente julgamento, mister se faz converter em diligência o presente julgamento para que sejam tomadas as seguintes providências pela unidade preparadora
 (i) informar a atual andamento processual dos autos n. 13971.723730/2014-51, juntando aos autos cópias das eventuais peças defensivas (impugnação e recursos), bem como das correlatas decisões administrativas;
 (ii) informar a atual andamento processual dos autos n. 13971.908784/2011-41 e 13971.908783/2011-05, juntando aos autos cópias das eventuais peças defensivas (impugnação e recursos), bem como das correlatas decisões administrativas;
 (iii) demonstrar, analiticamente, a eventual relação existente entre os autos n. 13971.723730/2014-51 e aqueles autuados sob os ns. 13971.908784/2011-41 e 13971.908783/2011-05. bem como a relação do primeiro processo administrativo aqui citado com o caso em julgamento; e, por fim
 (iv) tomadas tais providências, deverá a unidade preparadora intimar o contribuinte para que, tendo interesse, manifeste-se em 30 dias a respeito, exatamente como prevê o art. 35, parágrafo único do Decreto n. 7.574/2011.
 12. É a resolução.
 (assinado digitalmente)
 Diego Diniz Ribeiro
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Os langamentos decorreram da falta de recolhimento das contribuigoes
devidas sobre o faturamento mensal pelos fatos de: i) o interessado ter
deixado de incluir na base de cadlculo das contribuicées as receitas
decorrentes de subvencgoes concedidas por Estados da Unido,
correspondentes a redugdo ou a concessdo de crédito presumido do
Imposto sobre Operagoes relativas a Circulagdo de Mercadorias e
Prestagdo de Servigos de Transporte Interestadual e Intermunicipal e
de Comunicag¢do (ICMS), ii) o autuante ter reduzido a zero os saldos
dos créditos das contribuicoes apurados pelo interessado, para as
competéncias de abril e junho de 2010, remanescentes ao final de
dezembro de 2010; e, iii) de o autuante ter glosado parte dos créditos
aproveitados (descontados) pelo interessado no periodo objeto dos
langamentos em discussdo, conforme Relatorio Fiscal as fls. 199/236.

Intimado dos lancamentos, o interessado impugnou-os (fls. 245/302),
alegando, em sintese

(...) (grifos nosso).

2. Diante da aludida autuacdo, o contribuinte apresentou a impugnagado de fls.
245/301, a qual foi julgada improcedente pelo mencionado acorddo assim ementado:

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO
Data do fato gerador: 31/01/2011, 28/02/2011

DIFERENGAS APURADAS. LANCAMENTO, DECADENCIA. PRAZO.
CONTAGEM.

A contagem do prazo quinquenal da decadéncia do direito de a
Fazenda Nacional constituir crédito tributario sujeito a langamento
por homologagdo, quando ndo ha antecipagdo de pagamentos, é feita a
partir do primeiro dia do exercicio seguinte aquele em que o
langamento poderia ter sido efetuado.

ASSUNTO: CONTRIB U]C/f O PARA O PIS/PASEP
Data do fato gerador: 31/01/2011, 28/02/2011
BASE DE CALCULO. COMPOSICAO.

A base de calculo da contribui¢do sujeita ao regime ndo cumulativo é o
faturamento, assim entendido o total das receitas auferidas pela pessoa
Jjuridica, excluidas as receitas expressamente previstas em lei.

BASE DE CALCULO. RECEITAS DE SUBVENCOES. EXCLUSAO.

Somente as receitas de subvengdes comprovadamente aplicadas em
investimentos imobilizados podem ser excluidas da base de cadlculo das
contribuicoes para o PIS e para a Cofins com incidéncia ndo

cumulativa.
SALDOS CREDORES. PERIODOS ANTERIORES.
DESCONSIDERACAO.

Correta a desconsideragdo dos saldos credores de periodos anteriores,
na apuragdo da diferenca da contribui¢do langada e exigida, pelo fato
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de tais saldos terem sido objetos de processos proprios nos quais foram
analisadas a certeza e liquidez dos valores aproveitados (descontados).

DESPESAS. FRETES DE VQLUCOES, TRANSFERENCIAS DE
PRODUTOS. GLOSAS DE CREDITOS.

Correta a glosa dos créditos sobre despesas com fretes de devolugoes,
transferéncias de produtos em elaboragdo, acabados, insumos entre os
estabelecimentos do interessado por ndo se enquadrarem no art. 3° das
Leis n°10.637, de 2002, e n° 10.833, de 2003.

ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O FINANCIAMENTO DA
SEGURIDADE SOCIAL - COFINS

Data do fato gerador: 31/01/2011, 28/02/2011
LEGISLACAO CORRELATA. APLICACAO.

Dada a correlagdo entre as normas que regem as contribuigoes,
aplicam-se na integra as mesmas ementas e conclusoes de mérito do
PIS a Cofins.

Impugnacgdo Improcedente.

Creédito Tributario Mantido.

3. Uma vez intimado, o contribuinte interpds o recurso voluntirio de fls.
707/768, oportunidade em que repisou os fundamentos invocados em sua impugnagao.

4. Em razao da resolugdo n° 3201-001.290 (fls. 777/783) o Presidente da 3* Secdo
deste Tribunal Administrativo, por intermedio do despacho de fls. 787/788, determinou que o
presente processo fosse distribuido por dependéncia ao processo n. 13971. 24090/2015-87, sob
minha relatoria.

5. E o relatorio.

Voto

Conselheiro Diego Diniz Ribeiro
I. Da admissibilidade do Recurso

6. O Recurso Voluntario interposto ¢ tempestivo e preenche os demais requisitos
de admissibilidade, motivo pelo qual dele tomo conhecimento.

I1. O contexto fatico da presente demanda

7. Conforme se observa dos autos, a presente exigéncia fiscal pauta-se em trés
fundamentos distintos, sendo um deles o seguinte:

e reducdo a zero dos saldos das contribui¢des ndo-cumulativas, ao final do
periodo de apuracdo 12/2009, conforme Relatorio Fiscal que integra o
processo n° 13971.723730/2014-51 (itens 85 a 88).
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8. Em outros termos, o contribuinte alega que o saldo credor existente até
dezembro de 2009 seria suficiente para saldar integralmente o débito aqui langado. Ocorre que,
aludido crédito foi objeto de glosa, a qual ¢ discutida no dmbito do processo administrativo
13971.723730/2014-51, cujo extrato processual obtido por este Relator junto ao comprot
encontra-se abaixo indicado:
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Dados Bésicos Movimentos Posicionamentos
R ) Dados do Processo
DE PROCESSO
Cadastrar Novo Numero:  13971.723730/2014-51
Usudrio Data de Protocolo:  20/10/2014
Alterar Dados do Documento de  RPF201400228
Usuario Origem:
Procedéncia: M
Cancelar
Acompanhamento Assunto:  AUTO DE INFRACAO - COFINS / PIS - PORTARIA 6.129/2005

Nome do Interessado:  BUNGE ALIMENTOS S/A
Incluir Processo de
CNPJ:  84.046.101/0001-93

Interesse
Tipo: Digital
Excluir Processo de -
Interesse Sistemas:  Profisc: Ndo e-Processo:  Sim SIEF:  Protocolizado e
Cadastrado pelo SIEF

Localizagdo Atual =

Orgao de Origem:  DEL REC FED EM BLUMENAU-SC
(‘)rgao SEC CONTROLE ACOMP TRIBUTARIO-DRF-BLU-SC
Movimentado em:  26/04/2016
Sequéncia: 0007

RM: 10350
Situacdo:  EM ANDAMENTO
UF: sC

Este documento ndo indica a existéncia de qualquer direito creditério.

L m
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CONSULTA

Consulta de Processo

“ Consultar Processo

Dados Bésicos | Movimentos ; Posicionamentos
Je— Data Tipo Sequéncia Relagdo Origem Destino
26/04/2016 Movimentagdo 0007 10350  DEL REC FED EM SEC CONTROLE ACOMP !
Cadastrar Nova BLUMENAU-SC TRIBUTARIO-DRF-BLU-
Usudrio sc
Alterar Dados do 26/04/2016 Movimentagdo 0006 12801  SERVICO RECEPCAOE  DEL REC FED EM -]
Usudrio TRIAGEM-DRI-RIO-R]  BLUMENAU-SC
Cancelar 12/01/2015 Movimentagdo 0005 10154  DEL REC FED SERVICO RECEPCAOE M
Acompanhamento JULGAMENTO- TRIAGEM-DRJ-RIO-R]
RIBEIRAQ PRETO-SP
Incluir Processo de
Interesse 03/12/2014 Movimentagdo 0004 12876  SERVCONTROLEDO  DEL REC FED .| =
JULGAMENTO-DRJ-FNS-  JULGAMENTO-
Excluir Processo de sc RIBEIRAO PRETO-SP
Interesse
02/12/2014 Movimentagdo 0003 12706  SEC CONTROLE ACOMP SERV CONTROLE DO !
TRIBUTARIO-DRF-BLU-  JULGAMENTO-DRJ-FNS-
SC SC
19/11/2014 Movimentacdo 0002 10523  SECAO DE SEC CONTROLE ACOMP !
FISCALIZACAO-DRF- TRIBUTARIO-DRF-BLU-
BLU-SC sC
20/10/2014 Primeira 0001 00000 PROTOCOLO DELREC  SECAQ DE
Distribui¢ao FED EM BLUMENAU-SC  FISCALIZACAQ-DRF- 4
BLU-SC

Este documento nao indica a existéncia de qualquer direito creditério.

S m

9. Da andlise de tal movimentagdo processual ¢ possivel constar que,
aparentemente, o contribuinte interpds impugnacdo administrativa, cujo desfecho ¢ de
impossivel conclusdo apenas com base na movimentagdes processuais alhures indicadas.
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10. Nao obstante, alega ainda o contribuinte que a manutencdo ou nao do débito
exigido nos autos n. 13971.723730/2014-51 depende ainda da glosa de saldo credores
debatidos nos autos 13971.908784/2011-41 e 13971.908783/2011-05, os quais estdo pendentes
de julgamento definitivo neste Tribunal Administrativo:

| | Q Pesquisar LN @ =
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CONSULTA Consulta de Processo

“ Consultar Processo
Dados Basicos | Movimentos  Posicionamentos
ACOMPANHAMENTO Dados do Processo
DE PROCESSO
Cadastrar Nove Nimero:  13971.908784/2011-41
Usuério Data de Protocolo:  02/08/2011

Alterar Dados do Documento de
Usuario Origem.
Procedéncia:
Assunto:  PER-ELETRONICO-RESSARCIMENTO COFINS-ASSUNTO TRIBUTARIO
Nome do Interessado:  BUNGE ALIMENTOS S/A
CNPJ:  84.046.101/0001-93
Tipo:  Digital

Cancelar
Acompanhamento

m

Incluir Processo de
Interesse

Excluir Processo de

Interesse e-Processo:  Sim

Sistemas: Profisc: Na@o SIEF:  Controlado pelo SIEF

Localizagdo Atual

Grgao de Origem: COORD DO CONT ADM TRIBUTARIO DA PGFN-DF
Orgao: CONSELHO ADMINIST RECURSOS FISCAIS-MF-DF
Movimentado em:  01/11/2018
Seguéncia: 0035

RM: 17573
Situacdo: EM ANDAMENTO
UF: DF

Este documento nao indica a existéncia de qualquer direito creditério.

]
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Dados Basicos Movimentos | Posicionamentos

TR Data Tipo Sequéncia Relacdo Origem Destino
DEPROCESO 01/11/2018 Movimentagao 0035 17573 COORD DO CONTADM  CONSELHO ADMINIST M
Cadastrar Novo TRIBUTARIO DA PGFN-  RECURSOS FISCAIS-MF-
Usuario DF DF
Alterar Dados do 16/10/2018 Movimentagdo 0034 30924  CONSELHO ADMINIST  COORD DO CONT ADM 2
Usudrio RECURSOS FISCAIS-MF-  TRIBUTARIO DA PGFN- T
DF DF
Cancelar
Acompanhamento 16/10/2018 Movimentagio 0033 16957  COORD DO CONT ADM  CONSELHO ADMINIST
TRIBUTARIO DA PGFN-  RECURSOS FISCAIS-MF-
Incluir Processo de DF DF
Interesse
01/10/2018 Movimentagdo ~ 0032 29221 CONSELHO ADMINIST ~ COORD DO CONT ADM
Excluir Processo de RECURSOS FISCAIS-MF-  TRIBUTARIO DA PGFN-
Interesse DF DF
23/04/2018 Movimentagao 0031 11886  COORD DO CONTADM  CONSELHO ADMINIST
TRIBUTARIO DA PGFN-  RECURSOS FISCAIS-MF-
DF DF
18/04/2018 Movimentagdo 0030 15655  CONSELHO ADMINIST ~ COORD DO CONT ADM
RECURSOS FISCAIS-MF-  TRIBUTARIO DA PGFN-
DF
14/03/2018 Movimentagio 0029 10579  SEC CONTROLEACOMP CONSELHO ADMINIST
TRIBUTARIO-DRF-BLU-  RECURSOS FISCAIS-MF-
SC DF
21/02/2018 Movimentagdo 0028 10135  DEL REC FED EM SEC CONTROLE ACOMP
BLUMENAU-5C TRIBUTARIO-DRF-BLU-
SC
20/02/2018 Movimentagao 0027 10301  SUPERIN REGIONAL DEL REC FED EM
RECEITA FEDERAL-9RF-  BLUMENAU-SC
PR
20/02/2018 Movimentagao 0026 12087  CONSELHO ADMINIST  SUPERIN REGIONAL

RECURSOS FISCAIS-MF-
DF

RECEITA FEDERAL-9RF-
PR
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CONSULTA Consulta de Processo
“ Consultar Processo
Dados Basicos Movimentos Posicionamentos
ACOMPANHAMENTO Dados do Processo
DE PROCESSO
Cadastrar Novo Ntmero:  13971.908783/2011-05.
Usudrio Data de Protocolo:  02/08/2011
Alterar Dados do Documento de
Usuério Origem

Cancelar
Acompanhamento

Nome do
Incluir Processo de

Interesse

Excluir Processo de
Interesse

Procedéncia:
Assunto:
Interessado:
CNPJ

Tipo:
Sistemas:

Localizagdo Atual

Grgao de Origem:

Orgao:

Movimentado em:

Seguéncia:
RM:
Situagao:
UF:

PER - ELETRONICO - RESSARCIMENTO PIS/PASEP
BUNGE ALIMENTOS S/A

84.046.101/0001-93

Digital

Profisc: Nao e-Processo:  Sim SIEF:

EQ ARRECADACAO E COBRANCA 1-DRF-BLU-SC
'CONSELHO ADMINIST RECURSOS FISCAIS-MF-DF
10/10/2018

0034

10909

EM ANDAMENTO

DF

Este documento nao indica a existéncia de qualquer direito creditério.

Controlado pelo SIEF
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10/10/2018 Movimentacdo 0034 10909 EQARRECADACAOE CONSELHO ADMINIST
Cadastrar Novo COBRANCA 1-DRF-BLU- RECURSQS FISCAIS-MF-
Usudrio sc DF
Alterar Dados do 05/09/2018 Movimentagdo 0033 10941  DEL REC FED EM EQ ARRECADACAQ E
Usuério BLUMENAU-SC COBRANCA 1-DRF-BLU-
sC
Cancelar
Acompanhamento 05/09/2018 Movimentagdo 0032 12224  SUPERIN REGIONAL DEL REC FED EM
RECEITA FEDERAL-9RF-  BLUMENAU-5C
Incluir Processo de PR
Interesse
05/09/2018 Movimentagdo 0031 27101 CONSELHO ADMINIST  SUPERIN REGIONAL
Excluir Processo de RECURSOS FISCAIS-MF-  RECEITA FEDERAL-9RF-
Interesse DF PR
21/06/2018 Movimentagdo 0030 13716  COORD DO CONTADM  CONSELHO ADMINIST
TRIBUTARIO DA PGFN-  RECURSOS FISCAIS-MF-
DF DF
17/05/2018 Movimentacdo 0029 18172 CONSELHO ADMINIST ~ COORD DQ CONT ADM
RECURSOS FISCAIS-MF-  TRIBUTARIO DA PGFN-
DF DF
08/05/2018 Movimentagdo 0028 10079  EQ ARRECADACAQE CONSELHO ADMINIST
COBRANCA 1-DRF-BLU-  RECURSOS FISCAIS-MF-
SC DF
30/04/2018 Movimentagdo 0027 10938 SEC CONTROLE ACOMP EQ ARRECADACAO E
TRIBUTARIO-DRF-BLU-  COBRANCA 1-DRF-BLU-
SC SC
16/04/2018 Movimentacdo 0026 10319 DEL RECFED EM SEC CONTROLE ACOMP
BLUMENAU-SC TRIBUTARIO-DRF-BLU-
sC
16/04/2018 Movimentacdo 0025 10811 SUPERIN REGIONAL DEL REC FED EM
RECEITA FEDERAL-9RF-  BLUMENAU-SC
PR
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11. Diante deste quadro e para a existéncia de uma segura conclusao do presente
julgamento, mister se faz converter em diligéncia o presente julgamento para que sejam
tomadas as seguintes providéncias pela unidade preparadora

(7) informar a atual andamento processual dos autos n. 13971.723730/2014-51,
juntando aos autos copias das eventuais pecas defensivas (impugnacao e recursos), bem como
das correlatas decisOes administrativas;

(ii) informar a atual andamento processual dos autos n. 13971.908784/2011-41 e
13971.908783/2011-05, juntando aos autos copias das eventuais pecgas defensivas (impugnacao
e recursos), bem como das correlatas decisdes administrativas;
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(iif) demonstrar, analiticamente, a eventual relagdo existente entre os autos n.
13971.723730/2014-51 e aqueles autuados sob os ns. 13971.908784/2011-41 e
13971.908783/2011-05. bem como a relagdo do primeiro processo administrativo aqui citado
com o caso em julgamento; e, por fim

(iv) tomadas tais providéncias, deverd a unidade preparadora intimar o
contribuinte para que, tendo interesse, manifeste-se em 30 dias a respeito, exatamente como
prevé o art. 35, pardgrafo unico do Decreto n. 7.574/2011.

12. E a resolugio.
(assinado digitalmente)

Diego Diniz Ribeiro



